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APRESEN7AÇA0

A Secretaria da Educação e Cultura do Estado 
da Bahia, através do Departamento de Ensino Supletivo, 
apresenta o documento - "Reflexões sobre a Supervisão 
Educacional Aplicada ao Ensino Supletivo" - instrumento 
que servirá de estimulador de idéias, levando os Super­
visores a refletirem quanto ã sua atuação na atividade 
específica de trabalho. >

0 material sugere uma reflexão, considerando 
a filosofia pretendida e desenvolvida pelo Ensino Suple 
tivo, na certeza de que contribuirá para uma avaliação 
crítica constante da realidade do ensino, voltada cada 
vez mais para a comunidade, deixando o ensino de ser 
uma mera oportunidade de escolarização , para tornar-se 
um processo coqi objetivos e métodos próprios, resultan­
do numa maior respeitabi1ização do mesmo.

Vale esclarecer que para o desenvolvimento 
deste trabalho corisiderou-se. basicamente, a função de 
suplência dentre aquelas desenvolvidas por este Departa_ 
mento uma vez que esta exige do supervisor um m^ior a- 
companhamento, face a complexidade do seu processo qdu- 
cati vo.

Este documento é resultado de um trabalho co£ 
junto entre o Departamento de Ensino Supletivo e o Núçleo 
de Supervisão do Departamento de Educação I, da FACED/ 
UFBA., com o objetivo de divulgar um material não de apoio, 
mas como uma proposta para uma tomada de consciência dos 
Supervisores - que atuam na área do Ensino Supletivo.

0 documento contém duas.partes: a primeira, 
mais teórica, pretende informar sobre as características 

L da Educaçao de Adultos; a segunda refere-se ã própria 
prática da Supervisão.

A leitura do-mesmo deve ser feita dentro do 
espírito da relação teoria/prática.



Os textos, nele contidos, foram elaborados a 
partir de discussões de um grupo de trabalho do qual par 
ticiparam, além das autoras, Profa. Odile Angelin Gomes" 
de Lima e Dilza Maria Andrade Atta a Profa. Isa Maria Fon­
seca Castro, Chefe da Seção de Supervisão do DESU e a 
Profa. Nilza Maria Souza Santos, então, Coordenadora do 
Núcleo de Supervisão da FACED-UFBa..

Agradecemos, portanto, ã equipe pela elabora­
ção deste documento e a todos que direta ou indiretamen­
te contribuiram para a realização deste trabalho.

Diretor do DESU
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PARTE I

EDUCAÇAO DE ADULTOS

- pontos para reflexão -

odile angelin g. de 1 ima
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INTRODUÇÃO

Pensar sobre educação de adulto ê,hoje,um im 
perativo, ante as lacunas gritantes com relação ao acesso 
das classes menos favorecidas ao ensino regular.

Com a consciência da complexidade que envol­
ve o tema em questão, não se pretende, neste trabalho, de­
volver um estudo exaustivo, mas levantar alguns pontos que 
se acreditam relevantes num processo de reflexão crítica 
sobre a educação de adultos enquanto uma atribuição do Es­
tado, quais sejam: educação de adultos e o Estado, impor - 
tancia da educação de adultos, carac terísticas da educação 
de adultos e o educador na educação de adultos.

A disposição crítica de buscar caminhos para 
a abordagem dos problemas enfrentados (sejam eles novos ou 
velhos) jã representa uma grande disponibilidade de enxer 
gar o antes não visto, de descobrir aspectos novos onde se 
pensou estarem esgotadas todas as alternativas.

Esse ê um trabalho ãrduo, que todo eaucador 
enfrenta no seu di a-a --d i a em qu e se vê recoippensado pelas 
pequenas vitórias obtidas, depois de alguns recomeços.

Essa ê a dimensão do trabalho educativo que 
se quer .assar para você, que pretende dedicar-se ãqueles 
que tardiamente chegaram ã escola.

17



1 . EDUCAÇAO DE ADULTOS E O ESTADO

Nao é a proposta deste estudo desenvolver 
uma teoria da educação de adultos a ser assumida pelo Esta 
do, uma vez que se estã consciente de que só ê possível teo 

rizar a partir de uma prática e que,por sua vez,essa práti­
ca é fundamentada pela teoria que a inspira. Por esse motivo, 
acredita-se caber a este documento, como objetivo, a aborda 
g em de pontos que ajudem a equacionar a problemática da re<a 
3 idade educacional do adulto,hoje.

Por outro lado, não se assume, aqui, a dis - 
cussao, muito comum entre os educadores, sobre a responsab_i_ 
lioade da educação de adultos caber a o Estado ou 'ã classe 
trabalhadora (para quem ela se destina) e suas conseqüên 
cias teóricas e práticas.

Parte-se do fato de que a Educação de "Adultos 
é uma atribuição do Estado, cabendo-lhe a responsabilidade 
de desenvolvê-la qualitativa e qpantitativamente. Neste ponto, 
concorda-se com a posição tomada pelos educadores, no Doct£ 
mento Conclusivo da I Conferência Brasileira de Educação, 
realizada em São Paulo, em 30, 31/3 e 1/4/80. Eles reconhj; 
cem a existência de "uma educação do povo feita pelo próprio 
povo, desenvolvida por seus mestres" mas, ao mesmo tempo, es - 
clarecem que "a defesa dessa ênfase não deve levar a conce 
ber a educação popular como desenvol v i da, excl u s i vamente, pe 
las organizações da sociedade civil. A consequência de tal 
concepção pode ser o abandono de mais e melhor educação pú 
blica formal para as camadas t ra ba 1 hado ra s ".

Numa concepção mais abrangente, ê educação 
popular também aquela realizada pelo Estado, tanto a destj_ 
nada ã população infanto-juveni1 , quanto ã população adul­
ta: "a universalização do,ensino e a extensão da escolari­
dade são reivindicações fundamentais dos trabalhadores." 

Falando sobre "Estado e Educação Popular", 
Vanilda Paiva posiciona-se, também, nessa mesma ótica. Pa_ 
ra ela, a escola oferece aos seus alunos "os instrumentos
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úteis ã sua sobrevivência e ate mesmo ã sua libertação. Ao 
que parece, os trabalhadores se dao conta dessas verdades, 
na sua prática", e respondem com sim, não sõ ã universaliza 
ção do ensino elementar, como ã extensão da escolaridade 
obrigatória e gratuita.

Aceitando-se a educação de adultos nessa pers 
pectiva -mais ampla, é possível levantar alguns pontos impor 
tantes ao seu desenvolvimento, quais sejam:

a) melhorar a qualidade da educação para a 
classe trabalhadora, desenvolvendo um en 
sino que seja, de fato, uma instrumenta­
lização ao desenvolvimento de sua capacj_ 
dade de reflexão,de critica;

b) preparar os educadores responsáveis pela 
operaciona 1ização dessa educação, de fo£ 
ma a que percebam e assumam, "compre-e'nsj_ 
vamente", sua posição frente ao educando 
adulto;

c) promover uma qualificação profissional 
que permita ã classe trabalhadora encon­
trar meios para sua sobrevivência;

d) rever, cri ti camente, os currículos dos vá­
rios cursos em questão, de forma que eles 
não se reduzam, apenas, a uma adaptação da­
queles aplicados ao ensino regular.

Desse modo, considerando as discussões, es­
tudos e preocupações dos educadores hoje, que redimensio­
nas os limites dessa educação, e' prioritário rever, cri ti ca 
mente.as metas, os objetivos, os currículos e as especia­
lizações que se encontram no bojo dessa educação de adul­
tos, proposta para a classe trabalhadora.
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2. A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO DE ADULTOS

Apresentando a posição de Jean Ladrière com 
relação ao pensador crítico, Pegoraro diz que, pára ele 
(Ladrière) o espírito crítico permite ao homem que usa de 
sua capacidade de pensar, sair de uma visão particu1 ariz£ 
da, fragmentária da realidade onde atua para uma visão mais 

globalizante de onde pode perceber o porquê dos acontecimen 
tos, sendo capaz de compreender o seu movimento, identifi - 
cando como se originaram e para onde se dirigiram.

Uma educação de adultos que se proponha a de 
senvolver um "espírito crítico", como define Ladrière, aju­
dará no processo a ser desenvolvido por esse homem para as­
sumir sua condição de sujeito. Na luta pela sobrevivência, 
o homem não encontra "espaço nem está instrumentalizado pa­
ra, debruçando-se sobre sua prática, seu dia-a-dia, desen - 
volver a capacidade de refletir, de relacionar, de decidir 
sobre o concreto, o particular, numa visão globalizante de 
sua realidade histórica, econômica, política e social.

A integração do homem ao seu contexto (Freire 
1976), implica em que, "tanto a visão de si mesmo, como a do 
mundo, não podem absolutizar-se, fazendo-o sentir-se um ser 
desgarrado e suspenso, ou levando-o a julgar o seu mundo a} 
go sobre que apenas se acha. A sua integração o enraiza.Faz 
dele, um ser situado e datado, (como dizia Marcei)."

A importância dessa educação ê sentida pela 
classe trabalhadora que luta e reivindica não só ensino gra 
tuito e obrigatório até os 14 anos, mas também a educação 
de adultos. Nesse momento, el-a está lutando pela elevação 
do valor de sua força de trabalho e por melhores condições 
de vida. Reconhecendo ser essa uma obrigação do Estado,exi^ 
ge o seu atendimento.

Dominar a leitora e a escrita significa para 
a classe trabalhadora ser capaz de comunicar de forma clara 
e precisa suas necessidades, seus interesses, suas reivindi 
cações e, por outro lado, compreender os acontecimentos que 
ocorrem a sua volta, permitindo a ele, trabalhador, inte
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gròr-se, participaiivamente, no seu contexto.
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3. CARACTERÍSTICAS da educaçao de adultos

Quando se fala de Educaçao de Adultos está 
evidenciado ser essa educaçao dirigida para uma clientela 
especial, cuja idade não lhe permite mais fazer o curso r£ 
guiar. Com 15 anos,o adolescente atinge a idade mínima li­
mite para compor a clientela do sujeito de 19 grau e com 
19 anos a de 29 grau.

Do exposto, podemos concluir que essa clien 
tela dos cursos de educaçao de adultos possui uma experiein 
cia de vida de, pelo menos, 15 anos. Essa experiência refle 
te aprendizagens feitas na classe a que pertence, na famí 
lia, nas agremiações, nas escolas de samba, nos terreiros 
de candomblé, nos botequins, nas oficinas, nas institui - 
çoesrel igiosas, etc.. Reflete o domínio de uma cultura atra 
vês da qual o homem "explica" e compreende o mundo onde vj_ 
ve .

Para LADRIERE, apud PEGORARO (1978), a cul 
tura ê um "conjunto formado por sistemas d*e representação, 
sistema normativos, sistemas de expressão e sistemas de ação 
Este conjunto de sistemas manifesta a estrutura radical*do 
homem, revela os traços mais profundos de sua fisonomia. A 
cultura ê forma de vida. E uma visão original e irredutí - 
ve 1 do mundo, da vida e da morte, do significado do homem 
com sua missão, seus deveres e suas esperanças. A cultura 
revela aa estruturas mais profundas do homem, exprime seu 
enraizamento num certo clima humano, criado num determina­
do espaço e tempo existenciais. Do sólido enraizamento na 
comunidade cul tural-espaço-temporal, o homem levanta seu olhar, 
procurando descobrir e articular o sentido da existência 
pessoal e global e as grandes finalidades do drama da His­
tória."

* radical significa,no texto,raiz, origem.



Apesar de estar implícito nas colocações 
acima, merecem ser evidenciadas algumas características, que, 
porque próprias do homem, justificam a educação de adultos, 
numa perspectiva de conscientização, de crítica e de diãlo 
go.

E PAULO FREIRE quem explicita, de forma cia 
ra e precisa, essas características, quando diz que o ho - 
mem é um ser de relações e é um ser que existe no tempo.

0 HOMEM E UM SER DE RELAÇÕES

Ao fazer tal afirmação, o autor quer eviden 
ciar a capacidade que o homem tem de rela - 
cionar-se com o mundo através das respostas 
dadas aos desafios que enfrenta no seu dia- 
-a-dia, nas relações com o mundo físico,nas 
relações familiares, profissionais, de la - 
zer etc.. Essa capacidade de responder aos 
desafios não se "esgota num tipo padroniza­
do de resposta", mas responde diferentemen­
te, não só aos vários desafios que partem 
do seu contexto, como também a' um mesmo de­
safio."

"No jogo constante de suas respostas, o ho­
mem altera-se no próprio ato de responder. 
Organiza-se. Escolhe a melhor resposta. Tes 
ta-se. Age." (FREIRE, 1976)

0 homem, pela observação da realidade, é ca­
paz de captar’não só os fatos» como identi-fi_ 
car os laços que prendem um fato a outro.Es 
sa capacidade de captação da realidade empí 
rica é "naturalmente crítica e por isso re­
flexiva." Isto é, é capaz de voltar atrãs, 
de retomar um processo vi vido e, cri ticamen- 
te,compreendê-lo.
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0 HOMEM E UM SER QUE EXISTE NO TEMPO

O homem descobre sua temporal idade quando atin 
ge o ontem, reconhece o hoje e descobre o ama­
nha .

Consciente de sua temporal idade, adquire tam - 
" bêm a consciência de sua historicidade.

Exemplificando essas afirmações, (FREIRE,1976) 
* diz que "não hã historicidade do gato pela in­

capacidade de emergir do tempo, de discernir e 
transcender que o faz afogado num tempo total - 
mente unidimensional - um hoje constante, de 
que não tem consciência".0 homem (porém) exis­
te no tempo. Esta dentro. Está fora. Herda. In 
corpora. Modifica. Porque não está preso a um 
tempo reduzido, a um hoje permanente que o es­
maga, emerge dele. Banha-se nele. Temporaliza- 
-se".

Podemos perceber do exposto que, ao se 
pensar em educação de adultos, ê preciso ter presente que 
esse educando tem não apenas 15, 20, 60 anos de experiên­
cias, mas, por sua própria natureza racional, como ser que 
reflete e que tem historicidade, traz para a sala de aula 
sua visão ce mundo, tecida a partir das respostas dadas 
aos desafios enfrentados e ã consciência histórica dos mes 
mos.

Uma educação que se propõe a atender a 
essa clientela de aluno adulto, assim conceituado, tem que 
apresentar características próprias -ao atendimento de suas 
necessi dades.

Nessa perspectiva, não se pode esquecer 
que a educação de adultos, em países desenvolvidos e subde 
senvolvidos, não pode apresentar a mesrpa conotação. Nos paí 
ses desenvolvidos, a educação de adultos, quer se chame 
educação permanente, educação para o lazer etc., ê uma edu 
cação para pessoas que jã receberam uma educação fundamen­
tal ou de base. 0 mesmo não acontece, porem, nos países
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sub-desenvolvidos onde o aluno/adulto, coni os conhecimen­
tos adquiridos através de sua cultura, procura, nos cur­
sos para adultos", a instrumentalização necessária ãs a- 
prendizagens profissionalizantes, básicas ã sua sobrevi - 
vencia.

Consequentemente, nesses países, ã educação 
de adultos caberá, entre outras, as tarefas de:

a) selecionar um conteúdo para a educação fuji 
damental ou as especialidades para forma - 
ção de mão-de-obra a partir da realidade so 
ciai dessa clientela, inserida no contexto 
sõcio-econõmico-político da sociedade;

b) permitir ao educando situar-se como "agen­
te" no processo de sua educação;

c) assumir que a aprendizagem das técnicas de 
escrita e leitura não se realizam de forma 
mecânica, mas no âmbito de um amplo proce£ 
so de discussão, centralizada nas experiên 
cias da vida individual e social do educan 
do;

d) ser uma educação para o diálogo, para a 
participação e para o desenvolvimento da 
capacidade de reflexão crítica de decisão
e de ação;

e) estar aberta para pensar a prática e refle 
tindo, criticamente, sobre a mesma, encon­
trar a pedagogia adequada a essa realidade 
"sui generis" que ê ela mesma a educaçã,o 
de adultos.

«a
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4. 0 EDUCADOR NA EDUCAÇAO DE ADULTOS

Valería a pena, talvez, iniciar esse tópico 
refletindo sobre o processo vivido pela autora numa ex­
periência de educação de adultos, de dezembro de 1968 a 
dezembro de 1969, no Centro de Formação e aperfeiçoamento 
de Pessoal (CEFAP.Ba), um dos órgão de desenvol vimento de 
pessoa! da Petrobrãs, na Bahia, situado no município de 
São Francisco do Conde.

0 Curso de Complementação de Escol arida de (CCE> 
surgiu da dificuldade de se obter um bom desempenho do alu 
no-operãrio, nos cursos de treinamento ministrado pelo ... 
CEFAPBa, devido ao fato de ele nao dominar a escrita e a 
leitura, assim como os rudimentos mínimos de matemática.

0 currículo do CCE compreendia as disciplinas 
português, matemática e tecnologia, além do trabalho de 
orientação educacional- com reuniões de grupo e atendimento 
individual. Sua duração era de 42 e 54 dias de aulas, num 
to*al de 70 e 90 horas, respectiva mente aos níveis "B" (19 
e 29 anos primários) e "C" (39 e 49 anos primários).

0 CCE apresentava características bem especí 
ficas. Sua meta prioritária era permitir ao operário maior 
integração ã sua função e, consequentemente, ã Empresa, atra 
vês de uma melhor qualidade de seu trabalho, adquirida por 
sua participação ativa nos treinamentos que deveria rece - 
oer, em sua áreã específica. Desse modo, o curso não pode­
ría ser longo, uma vez que o operário era retirado do seu 
trabalho para frequentar as aulas e seu conteúdo deveria 
oàr-lhe condições de ler, interpretar e executar as orien­
tações e tarefas a serem desenvolvidas' durante o treinamen 
to.

Ampliando essa dimensão, o trabalho de orien 
tação educacional cornos alunos voltou-se para o aspecto 
social, quando eram levados a refletir sobre sua realidade 
existencial na empresa, na família, na sociedade. Tal ação 
educativa continuava na sala de aula através da atuação das 
professoras que estimulavam o diálogo e possibilitavam um



clima propício ã aprendizagem de um trabalho participativo.
Por outro lado, os conteúdos de português e 

matemática, principalmente no nível "B", eram desenvolvi - 
dos a partir de textos cujo tema e conceitos básicos fazi­
am parte do dia-a-dia da empresa, consequentemente, do do­
mínio vocabular dos operários.

Hoje, 12 anos depois, retomando as anotações, 
tenta-se compreender aquela experiência que se realizou com 
entusiasmo e envolvimento. A vivência educativa da autora, 
até então, limitava-se a crianças e adolescentes de classes 
média e alta. De uma hora para outra,foi preciso pensar em 
desenvolver uma ação educativa com adultos e.além de adul­
tos » ope rã rd o s de uma empresa como a Petrobrãs.

Revendo as anotações com relação ao trabalho 
de Orientação Educacional e de Supervisão, vê-se o quanto 
foi possível aprender com os alunos e as professoras.

Inicia 1mente , durante a experiência-pi 1oto , 
o tema das reuniões de grupo estava devidamente definido e 
as discussões giravam em torno do trabalho.

A medida,porém, que aqueJa clientela foi ga­
nhando nitidez e concretude na compreensão da autora, as 
barreiras foram sendo vencidas e passou-se a desenvolver 
uma ação educativa a partir dos interesses do grupo. E cia 
ro que, na fundamentação teórica,era defendida a integração 
do homem ao seu contexto histórico-cu1 tural . Por outro la­
do, era preciso atender aos objetivos e interesses da Em 
presa, já expostos em parágrafos anteriores. Contudo, por 
isso em prática requeria uma aprendizagem que só com o prc 
prio educando era possível adquirir. Foi o que ocorreu na 
experiência propriamente dita.

Nos cursos desenvolvidos após a experiência- 
piloto, os temas abordados’, nas reuniões de grupo, eram ■su­
geridos pelos alunos e, a partir deles, todo um trabalho 
de integração da turma se processava, usando-se técnicas 
de dinâmica de grupo que permitissem o diálogo.

Por outro lado, a visão das professoras, orj 
ginãrias do mesmo meio cultural, permitiu que se enten 
dessem algumas das dificuldades relativas ao conteúdo ou 
ã dinâmica grupai, identificadas na turma ou individua1men
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te.
Acompanhando o desenvolvimento das turmas,c 

educadores vibravam com a capacidade que os alunos-operã 
rios apresentavam de criar, encontrar soluções para suas 
dificuldades, de querer aceitar, de relacionar a nova a- 
prendizagem com os conhecimentos e com sua realidade exi£ 
tencial . Ao lado dessa atitude, porem, dependiam de apoio 
afetivo dos educadores, traduzido no reforço dado a cada 
um de seus acertos, na crença que se depositava nas suas 
possibilidades de vencer aquela etapa do curso. A medida 
que o curso progredia, a autoconfiança dos alunos-operã- 
rios ia aumentando e, confrontando o mesmo grupo de ho - 
mens em momentos diferentes, quando cursavam o nível "B" 
e depois o nível "C", constatava-se, com alegria, a segu 
rança e a confiança com que enfrentavam os novos conteú­
dos a serem assimilados.

Presenciou-se, nesse contato çom ás diversas 
turmas, um esforço muito grande para responder, da melhor 
maneira possivel, àquela oportunidade.de estudar. Os fa­
tos confirmama este depoimento aqui transcrito melhor que 
qualquer comentário:

- para trazerem os deveres prontos no outro 
dia, ficavam estudando ã luz de candeeiros, 
até altas horas e justificavam tal procedi­
mento dizendo “que era muito importante pa­
ra eles aprender a ler e escrever";

- alguns contavam felizes o fato de terem po­
dido ensinar um dever ao filho;

- outros conti'nuaram a estudar em grupo (por­
que residiam na mesma localidade - Madre de 
Deus) enquanto aguardavam a chamada para o 
nível "C"*,

- outros ainda, terminado o nível "C", conti­
nuaram estudando, ã noite, para fazer o "ma 
dureza".

39
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Ante essa experiência, que foi marcada por um 
clima de crença na capacidade do homem, desde as chefias 
até professoras, acredita-se que todo trabalho educativo 
que leve o homem a pensar e a descobrir suas possibilida­
des ê um primeiro degrau para que ele continue seu proces^ 
so de aprendizagem, integrando-se em cursos de educação 
popular ou noutras formas de aprendizagem, oferecidas na 
comunidade, capazes de ampliar seu desenvolvimento inte - 
1ectual e social .

Dessas vivências, leituras e discussões, al­
guns aspectos, relativos ã postura do educador frente ao 
aluno-adulto calaram mais fundo e sobre eles passam-se a 
tecer algumas considerações.

No processo de aprendizagem, desenvolvido na 
educação de adultos, o binômio educando-educad'or está com 
posto por dois adultos com experiências de vida bem defi­
nidas e distintas. E preciso, por parte do educador, uma 
consciência crítica'muito desenvolvida para que seja capaz 
de captar, na fala do educando, sua realidade cultural e 
social, que devera servir de fundamento ã aprendizagem, sem 
que a decodifique no seu sistema próprio de representação 
dessa realidade. Em outras palavras, "é necessário ter seji 
sibilidade para descobrir o código do outro antes de ime­
diatamente catalogá-lo dentro de nossas categorias". (Gar 
cia, 1980).

Oscar Negt, citado' por Vanilda Paiva ( 1 979 ) 
afirma "... neces s i tamos, os pedagogos.de uma interpreta - 
ção da cultura da sociedade de classe na qual vivemos que 
nos permita entender as condições ligadas ã ação que visa 
ã transformação da consciência."

Porém, mais do.que qualquer teoria, está, em 
jogo a posição que o educador toma no espaço onde se rea­
liza o processo de aprendizagem.

Não hã receitas que possam orientar a sua a- 
tuação; esta ê fruto do habito que ele tem de, refletindo 
sobre sua prática, descobrir os métodos- e técnicas adequa^ 
dos àquela realidade onde se desencadeia o processo de a- 
prendi zagem.

41

pedagogos.de


Comentando sobre sua formação de educador de 
adultos, Paulo Freire, referindo-se ãs experiências nos 
círculos de debate, em entrevista dada a Lígia-LEITE (1979) 
conclui que só havia uma condição para que ele se tornasse 
um educador do povo:" era assumir o papel de educando dele'.' 

Por sua vez, o educador tem uma história de 
Vida, está inserido num contexto social no qual assume uma 
postura político-social que se reflete nos papéis desempe­
nhados. na sociedade, inclusive no de educador, influindo no 
tipo de relação educador-educando.

Assumir, pois, o controle de sua ação educa­
tiva numa perspectiva da "educação para a libertação" re - 
quer do educador o desenvolvimento de sua capacidade de ob 
servação, de reflexão e de crítica.

Tais coisas, porém, hoje muito divulgadas e 
sobre as quais é muito fãciT escrever, exigem de seu apren 
diz muita abertura para criticar-se e ser criticado, muita 
vontade de continuar -buscando em cada e-xperienciq o e-Su sig 
nifiçado. /

Paulo FREIRE ( 1 978 ), em com‘entãrio a esse res 
peito, confessa: "toda vez que sou chamado a refletir so­
bre os mesmos temas, me ponho diante deles com a mesma cij 
riosidade, com a mesma inquietação - a de quem busca. A 
"convivência" com os mesmos temas jamais foi capaz de "bu 
rocratizar" a minha curiosidade. Aproximo-me deles, enquan 
to deles tomo distância, apreendendo-os como problemas e 
por isso mesmo, como desafios a serem desvelados".

0 repúdio ao óbvio deve ser uma preocupação 
constante do educador. A rotina do cotidiano, o hábito de 
ver e ouvir falar sobre as mesmas coisas nos leva a crer 
que as respostas dadas aos problemas são as mais certas e 
justifica o fato pela "evidência" que acredita ver nestas 
respostas.

Se se refletir um pouco sobre a própria his­
tória do conhecimento, ver-se.-á. que muitas das grandes 
descobertas’se deram, porque seus autoras desconfiaram do 
óbvio. Não tiveram receio de reinventar, de retomar a que£ 
tão na sua raiz, de analisã-la sob. um novo quadro de com 
binações. E tudo isso foj possível, porque sua postura an-
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te a realidade era a de quem está alerta, aberto aos mÍM 
mos detalhes, desconfiado do "que fazer mecânico e roti - 
neiro dos processos já estabelecidos".

Como foi dito no início deste texto, o seu 
propósito foi apenas o de levantar alguns pontos para a re 
flexão. Aqui não se tiram conclusões: cabe ao educador, (su 
pervisor, professor) refletir, criticar, levantar outras 
questões e, na relação dialética entre sua prática e a 
teoria que a fundamenta, encontrar caminhos que o ajudem 
no seu processo de educar educando-se; de,em crescendo, 
fazer que outros cresçam, na postura humilde daqueles que, 
quanto mais saber acumulam, mais reconhecem sua ig^norân -r 
cia, ante a grandeza do processo dialético do homem com o 
mundo.
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"0 mestre não é aquele que sabe;
é aquele que, de repente, aprende" 

Guimarães Ro^sa
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INTRODUÇÃO

A Supervisão Educacional, pelos rumos que a es 
cola tomou, a partir de uma divisão de tarefas bastante 
discutível, senão por outras razões, pelo fato de haver 
minimizado o papel do educador em favor da figura do t ê c 
nico, ê, ou pelo menos espera-se que seja, o setor res - 
ponsãvel pelos aspectos pedagógicos, logo, mais direta - 
mente educativos, que se desenvolvem na organização esco 
lar. 0 planejamento, o acompanhamento, a avaliação, a co 
ordenação dos trabalhos lhe cabem, bem como o estabeleci 
mento de condições para que surjam e cresçam grupos, o 
que provoca uma coesão em torno de objetivos comuns.Tais 
responsabilidades compõem um processo que pode ser apli­
cado a qualquer situação educacional, processo esse que, 
entende-se, se inicia sempre por uma observação_e um dia£ 
nõstico da rea 1 i dade .ã ;qua'l se aplicarã. Desse modo, não 
se pode falar de uma supervisão para escolar de crianças 
e outra para a de adultos, não hã um trabalho específico 
para o Ensino de 19 grau e outro para o Ensino de 29 ou 
de 39 graus. 0 processo ê o mesmo e ê imprescindível que 
seja antecedido de um diagnostico da realidade dentro da 
qual se exercerá.

Observe-se, porém, que, embora não haja um ti­
po específico de Supervisão Educacional para educação de 
adultos, ê necessário levarem-se em conta as circunstân­
cias especiais em que se realizam tais ações educativas, 
considerando-se o diagnóstico que deve ser contínuo, por 
que anterior a cada uma das ações que se pretende reali­
zar .

E daquelas circunstâncias que trata, principal­
mente, essa segunda parte deste texto, nos três capítu - 
los em que está dividida.

Inicialmente, (iisçute-se a c 1 iente 1 a-fim - os 
alunos dos cursos de suplênoia e suas características, 
bem como a clientela intermediária do supervisor que são 
os professores. Em seguida, levantam-se as exigências de 
qualidade na escola e trata-se do modo pelo qual essa qua
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1 idade deve ser caracterizada na educação de adultos. Tra 
ta-se também da questão dos limites da ação supervisora, 
em geral, e, mais especificamente, no ensino supletivo.Fi 
nalmente, no terceiro capitulo, propõe-se uma reflexão a 
respeito de metodologias adequadas de adultos, no contex­
to do ensino estatal supletivo.

Aqui nao se pretende, como, de resto, no tra 
oalho como um todo, propor soluçoes para o problema da su 
pervisão no ensino supletivo. Espera-se, apenas, que os 
pontos de reflexão oferecidos possam ser úteis a um traba 
Ino coletivo de supervisores e professores na adequação 
de sua ação educativa ãs necessidades de saber do povo 
que tem, cada vez com mais insistência, desde que suas 
condições socio-econõmicas o permitam, buscado a escola.
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1. Caracterizaçao da clientela

"... reconhecer no operário o indivíduo 
que tem uma experiência vivida de traba 
Iho que ê profundamente rica e da qual 
muitas vezes ele não tem consciência ;re^ 
valorizar, redescobrir, reavaliar esses 
conhecimentos ê o ponto de partida do 
processo educacional para enriquecê-lo 
com os instrumentos de uma cultura for­
mal". (Darcy de Oliveira - Jornal da Edu 
cação)

0 Serviço de Supervisão deve fundamentar-se no 
conhecimento da realidade, sem o que trabalho -algum pode 
ser eficiente e eficaz. Dai,a necessidade de, ao menos.su 

mariamente, ser caracterizada a população a que o Serviço 
de Supervisão do Ensino Supletivo vai servir, de vez que 
as carências dessa população ê que demandam tal serviço.

Na escola de qualquer grau, a supervisão se di­
rige a dois tipos de clientela: a imediata, que são os prc 
fessores e a mediata ou clientela-fim, a mai$ importante 
os alunos, por causa de quem toda a estrutura da escola ê 
ontada, vale não esquecer tal fato. Esses, no Ensino Su 
pletivo, são adolescentes e adultos que cursam, atrasados, 
as quatro.primeiras series, ^omente uns poucos conseguindo 
ultrapassar essa primeira fase de escolaridade.

Antes de qualquer tentativa de estudo dessa cli­
entela, ê preciso lembrar o contexto de que ela ê resultante. 
A escola ê uma instituição inserida na sociedade e repete 
as características da sua fqrmação social. Assim, a divi - 
são em classes se reflete no estabelecimento de tipos di - 
versos de escola e na seleção da clientela de cada um des­
ses tipos. Sem tratar dos^que saem para estudar no Rio e 
em São P-aulo ou, sobretudo, no Exterior, há os que podem 
frequentar escolas particulares caríssimas, com alto nível 
de qualidade; outros conseguem entrar em escolas públicas 
diurnas, com a idade regular, e aí permanecer durante onze 
as vezes oito, às vezes»quatro anos, quem sabe, a depender
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da maior ou menor necessidade de cedo participar da força 
de trabalho. Por fim, a rede pública noturna, aquela rela 
cionada mais de perto com esse estudo, recebe alunos defa­
sados do ponto de vista idade x série e que são:

- adolescentes, ocupados durante o. dia em 
subempregos. para subsistir;

- adultos, em geral também subempregados 
que tentam melhorar a sua participação 
na força de trabalho, na esperança de, 
por via de consequência, melhorar o seu 
salário.

Impo.ssível não estabelecer a relação que salta aos 
olhos. A população de baixa renda ê aquela que se atrasa 
no ingresso ã escola (quando aí consegue ingressar) e care 
ce de cedo participar de atividade produtiva para ajudar 
na sobrevivência da família ou garantir a sua própria. E ê 
essa mesma população de baixa renda, a classe trabalhadora 
portanto,que recebe um ensino precário, passando menos tem 
po na escola e tendo menos tempo para estudar e refletir, 
jã que a maior parte do seu tempo é dedicado ao trabalho. 
Evidente que a baixa qualidade do ensino, que. ê desvincula­
do da realidade e nada reflexivo, repercute:

- na inserção na força de trabalho (me 
Ihor qualificação pressupõe melhor re • 
torno em salário);

- na dificuldade de formar-se, em cada um 
dos componentes dessa clientela,umacon£ 
ciência de si próprio como pessoa e como 
integrante de uma classe social, do que 
resulta a.permanência dos limites qüe 
lhe estão afetos, jã que a consciência
ê que provoca necessidade de superação 
desses mesmos limites.
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Cabe, aqui, uma digressão para considerar que os 
professores do Ensino Supletivo que campõem a clientela i.e 
diata, anteriormente citada, não são muito diferentes do 
ponto de vista dos problemas de sobrevivência que tem de en 
frentar. Observe-se, ainda, que alguns dos componentes des 
sa clientela são profissionais desmotivados para a traba 
Iho que realizam, sobretudo na zona urbana. Com uma melhor 
qualificação do que a dos que trabalham na zona rural (qua 
se sempre pessoas com poucos anos de escolaridade, em que 
pese o seu esforço e boa vontade), os de zona urbana, em 
geral, dedicam-se, durante o dia, a uma atividade qualquer 
. estudam, trabalham em casa, ãs vezes ensinam em outro, tur 
no, exercem outra profissão - e, ã noite, assumem um lugar 
na escola, -porque, entre outras razoes:

- usam o magistério noturno como uma si­
tuação transitória, enquanto resolvem 
um problema pessoal, como, por exemplo, 
a conclusão de um curso universitário 
ou mais atenção ãs cr.ianças no primeir 
ro período de crescimento;

- precisam de uma complementação de salã 
rio, ainda que insignificante;

- não querem perder a situação de funcio 
nãri o efeti vo ;

. não querem “jogar fora" um tempo de ser 
viço que é contado indistintamente , se 
ja em turno diurno ou noturno;

- aguardam» em um trabalho mais leve 
(pois que executado ã noite, com menos 
tempo e "menor exigência") a aposenta­
doria.

Esse quadro conhecido de todos quantos trabalham 
em educação, evidentemente, não ê rõseo. Ele ê um dos limites 
do trabalho de supervisão. E, do que ate aqui se leu, ha 
Uma conclusão a ser ressaltada: professores e alunos do En 
Sino Supletivo, em sua grande maioria, nao tem, ai,a sua 
(atividade prioritãria.

61



No que diz respeito ao docente, isso é mesmo uma 
limitação e se configura como problema para o supervisor 
que deve encontrar, na reflexão conjunta com os seus pro­
fessores, meios de superação.

No que respeita ao aluno, o fato de dedicar-se des 
de muito cedo, a uma atividade produtiva faz dele um aluno 
muito especial e acrescenta uma segunda caracteristica(que 
decorre da primeira) a este estudo. Ele ê diferente da cn 
ança que está recebendo o saber distribuído pela escola, 
que se sobrepõe apenas ãs suas experiências de aprendizagem 
psico-motora e as que lhe advem da exploração do espaço ao 
seu redor. 0 adulto que chega ao Ensino Supletivo desenvol_ 
veu a sua própria forma de inserir-se no mundo e ja domina 
um conjunto de processos de aprendizagem, de modos de apren 
der, já possui um conjunto de saberes que se desenvolveram 
em torno das várias áreas da atividade humana, saberes que, 
não tendo sido veiculados pela escola, tem de ser por ela 
levados em conta, quando não pelo seu conteúdo, pelo pro 
cesso de aprendizagem que os constituiu. Vale, pois, a na 1 i 
sar, mais detidamente, essa outra característica do aluno 
que requer ■os serviços do Ensino Supletivo.

BRANDAO, ( 1 979 ) fala de "espaços próprios de cultui 
ra" que o povo domina, que se constituem em seu saber e que 
se desenvolvem especialmente em certas áreas que são aspec­
tos do seu dia-a-dia. Assim, uma grande soma de conhecimen­
tos a respeito de alimentação, saúde, vivência afetiva ( a 
educação dos filhos, por exemplo) moradia, religiosidade, 
senso lúdico já fazem parte do universo do adulto ou mesmo 
do adolescente que vem ã escola. É preciso não esquecer os 
preceitos de medicina popular, aí incluindo a utilização 
da flora como elemento básico de cura ("flora e raízes ,e£ 
vas", "flora medicinal"), de tempos em tempos recuperada 
pelas camadas médias, por veiculação de jornais e televi 
são, preceitos que sãó 'disseminados entre o povo, numa "re 
de de docência" (Brandão,’ 1 979 ) que impede a diluição desse 
saber. Do mesmo modo, como ignorar as aprendizagens de tra 
balho ? Os conhecimentos relativos ã agricultura, ã comple 
<a estrutura da pesca, ã tecnologia de construção de casas, 
e de abrigos para os animais, ao desenvolvimento de ações
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de caráter comercial de compra e venda (ã vista e "fiado" 
levando ao uso de símbolos para anotações "inventadas" pe 
1o próprio analfabeto ? E, ainda que pareça menos impor - 
tante , como não considerar as aprendizagens feitas em tor 
no dos festejos quer religiosos (lembrar a complexidade de um 
terreiro de candomblé), quer .profanos (a organi zação de blo 
cos carnavalescos e de escolas oe samba) que são, entre o 
povo, muito estruturados e, em todos os seus aspectos, são 

domínio popular? E ainda Brandão (1980) quem afirma: 
"... qualquer que seja a situação atual de um.grupo popu - 
lar, ele possui seu saber: a) suas técnicas de vida e de 
trabalho; b) suas normas culturais de controle e comporta­
mento nas relações sociais; c) sua ideologia, ou seja, o 
seu modo próprio - embora imposto por outras classes soci­
ais - de compreender o seu mundo e de participar de sua so 
ciedade". E Garcia (1980) indica: "é a partir dé>se saber 
que o grupo se identifica como tal, troca informações en­
tre si, interpreta a realidade em que vive". Essa é, pois, 
mais uma razão para que a escola, aqui, no caso, a escola 
supletiva, tome conhecimento do saber de que é portador o 
seu alunado. E considere o processo de que resultou o seu 
saber. A esse respeito e a título de ilustração, cabe um 
comentário referente a analfabetos do Médio São Francisco- 
Analisadas as respostas dadas por eles ãs indagações rela­
tivas ao processo desenvolvido em suas aprendizagens("Como 
vocé aprendeu a fazer isso?") pode ser catalogado um gran­
de grupo de respostas como o que se convencionou chamar de 
aprendizagem criativa ou de invenção e que, segundo os in­
formantes, resultavam, em geral ,. de um problema, de uma ne 
cessidade. Parece natural que, diante de um problema reai 
que lhe é posto pelas circuntãncias de sua vida, o homem, 
se dispuser de dados - informações, busque saídas e "tire 
do juízo" (como eles dizem lá) uma ação que se repete e 
se incorpora para sempre ãs suas aprendizagens. Ser posto 
face a um problema e refletir sobre ele, encontrando saí­
das,parece ser, pois, um processo de aprendizagem. E a es 
cola precisa levar isso em consideração ao escolher a sua 
metodologia de trabalho.
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Outra característica que não se pode esque­
cer ê a de que o aluno do curso supletivo que é proletá­
rio e que, por ser adulto, já desenvolveu processos de 
aprendizagem, em geral , ê também migrante ou filho de,Ve 
io da roça e está tendo dificuldade de adaptação as for­
mas urbanas de vida, está tendo dificuldade em aprender 
a viver na cidade. "0 homem do campo tem um aprendizado 
específico e um modo próprio de ler a realidade. Esta 1 ei_ 
tura é feita com as categorias de que dispõe, categorias 
que, frequentemente, pertencem ao universo re1igioso" (Gar 
cia, 1980). Essas não se aplicam ao novo ambiente. E, as­
sim, ele ê inseguro, já que o seu saber (aqui encarado 
globalmente: um conjunto de normas que se aplicam ao en - 
frentamento da realidade) está sendo questionado. Em ver­
dade, quanto a isso, é preciso notar a diferença de cons­
ciência de saber, quer se trate de camponês ou de proletá 
rio da cidade. Um informante do Médio São Francisco dizia 
ã professora que o entrevistava a respeito do seu traba 
Iho: "ah! moça, nisso eu sou doutor,; a senhora não sabe 
bem o que a senhora sabe ? pois isso aqui alguém pode fa­
zer igual; melhor que eu, não". Essa idéia, revestida de 
outras formas, e relacionada com saberes e atividades di­
versas, foi ouvida muitas vezes, na mesma região. Na cida 
de, porém, o saber popular é escondido pela tecnologia do 
minante, já que estão mais claras as relações de classe. 
0 operário da cidade, mesmo competente no que se refere 
ao seu saber*, e ao seu trabalho, se encolhe face ao saber 
do técnico, do engenheiro, do "doutor" (forma de tratamen 
to que ele, de certa forma, generaliza). E como o saber 
formal é mitificado pela linguagem que o operário não en­
tende (problema que também existe na própria escola com o 
aluno do curso regular que não entende a "língua1 do pro­
fessor), a sua insegurança aumenta. Ele não tem consciên­
cia de si como pessoa, não tem consciência do que sabe, 
não se vê e ao seus companheiros como um grupo, e desco - 
nhece os seus próprios direitos cujo cumprimento deve exj, 
gi r.

Tentando, agora, resumir um pouco as idéias 
aqui propostas como’ caracteri zação da clientela que buscâ 
o ensino supletivo, podem-se encontrar . esouematicamente,
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três elementos básicos que são decorrentes uns dos outros, 
separando-se, apenas, didaticamente:

a) os alunos do ensino supletivo sao on 
undos da classe trabalhadora com as 
carências e caracterí s.ti cas que lhes sao 
próprias e enfrentam uma escola que 
se organiza em sua estrutura, em seus 
textos, em sua linguagem sem conside­
rar tais carências e tais caracterís- 
t i c a s .

b) em geral, são migrantes que tentam 
adaptar-se a um novo esquema de vida, 
tendo abandonado um "habitat" de rela 
ções primárias e diretas por outro, 
onde cada qual ê apenas um numero, 
perde a sua identidade pessoal.

c.) ao lado disso, são possuidores de um 
saber próprio, resultante de proces-s 
sos de aprendizagem de que não tem 
consciência e de cujo conteúdo, mui­
tas vezes, passam a desconfiar, ja 
que, na cidade maior, perdem a segu­
rança que, porventura, o seu "habi - 
tat" original lhes dera; são esses 
processos de aprendizagem já desenvo 
vidos que vão facilitar a que eles, 
"ingressando tarde na escola, possam 
receber a educação formal que vai dar 
condição de negociar o seu ingresso 
e a sua melhpria no mercado de traba­
lho" (Darcy de Oliveira, Jornal 
Educação, 1980).

Esses dados gerais se aplicam, aproximadamente, aos alu 
nos dos cursos supletivos. Mas o conhecer tais dados nao exime o su­
pervisor de tentar, em conjunto com ós seus professores, desenvolver 
uma metodologia de diagnóstico e descobrir cada grupo de alunos de 
que características especiais se reveste. A isso se retomara no capi 

tulo final desse documento.
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2. A SUPERVISÃO E A QUALIDADE DO ENSINO (*)

De passagem, já se tocou no problema da qualidade 
do ensino supl eti vo neste documento. Ocorre porém, que o pro 
blema da qualidade do ensino, por suas consequências, mere 
ce uma análise mais demorada, valendo, de inicio, explici­
tar a sua relação com o serviço de Supervisão.

A medida em que o capitalismo se fortaleceu no 
Brasil, instituições com objetivos diversos foram, aos pou 
cos, aproximando a sua organização dos contornos organiza­
cionais da empresa privada moderna que é o modelo básico 
do capitalismo. Isso aconteceu ã escola. E o tipo de divi­
são de trabalho que se impôs deixou ã supervisão os aspec­
tos qualitativos da organização escolar, para usar a lin - 
guagem “apropriada", o "controle de qualidade db produto". 
Evidente que se questiona a validade disso, considerando­
-se que professores, técnicos, direção, todos são educado­
res, logo, todos responsáveis pela qualidade do trabãího 
escolar. Mas existe, de fato, tal divisão que deve ser le­
vada em consideração. Está, pois, estabelecido que ao Ser­
viço de Supervisão está afeta a qualidade do ensino. Per - \ 
gunta-se, porém, a que tipo de qualidade o Serviço de Su - 
pervisão deverá prover. E para as finalidades especificas 
deste documento, pergunta-se que t-ípo de qualidade o Ser­
viço de Supervisão do Ensino Supletivo deve exigir.

Vale lembrar,aqui, a série de variações que o 
padrão de qualidade tem sofrido, no desenvolvimento da Edu 
cação. Afinal, que se pode descrever como um ensino quali­
tativo? Que tem cobrado dos professores, como parâmetro de 
qualidade a ser alcançada, esse serviço que ora se chamou de 
Inspeção, ora Assistência ou. Coordenação Pedagógica e ago- 
ra Supervisão? E a análise desse problema que se pretende 
proceder em seguida.

(*) Alguns trechos desse capitulo foram extraídos da palestra "Recursos 
Humanos e Qualidade do Ensino", apresentada pelaautora no IV Encontro 
Regional de Educação, em Vitória da Conquista, em março de 1980, or­
ganizado pelo Conselho Estadual de Educação.
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Parte-se do suposto de que momentos diversos, 
com filosofias diversas, em contextos concretos diferen - 
tes,têm provocado a busca de diferentes padrões de quali­
dade. E, embora por organização didática, eles sejam aqui 
apresentados uns após outros, ê necessário atentar para o 
fato de que não se constituem em etapas sucessivas, a sub 
seqüente melhor do que a anterior. Eles são concomitantes 
e talvez seja esse o aspecto mais importante que se pre - 
tende ressaltar aqui: a existência simultânea (ao mesmo 
tempo, mas não no mesmo espaço) de padrões variados. E is 
so será adiante analisado.

Em um primeiro momento, a escola era tradicio 
nal e a orientação altamente centralizada, no próprio Mi­
nistério de Educação, donde emanavam normas detalhadas a 
nivel de programa de disciplinas e formas de realização de 
exames. 0 número de alunos era, então, pequeno; mas estava 
disseminado o princípio de que todos (TODOS) deveriam re­
ceber educação fundamental. A esse respeito, na década de 
30, em Salvador, comentava-se: "quem não‘vai ã escola, não 
serve nem para ser carroceiro" (que , ã época, era um ser­
viço muito útil, mas dos menos pagos e com menos prestígio 
social: orientar os burros que puxavam carroças pelas ruas 
e ladeiras da cidade). Admitia-se, então, a necessidade da 
escola para aperfeiçoamento político do cidadão: "quem fre 
qüenta a escola sabe votar melhor, escolher mais adequada­
mente seus governantes". Procurava-se transmitir informa 
ções em quantidades maciças que eram cobradas em exames 
rigorosos, acompanhados por inspetores que, além desse rj_ 
gor, cobravam assiduidade, pontualidade, cumprimento de 
carga horária reservada a uma e a ou tra • a ti v i dade , cumpri^ 
mento total dos programas. Esse, o padrão de qualidade do 
primeiro momento estudado.

Ao final da década de 50, divulgavam-se, no 
Brasil, resultados de experiências educacionais feitas na 
Europa (basicamente na França e na Bélgica), experiências 
essas que valorizavam a escola em si, os aspectos intra- 
-escolares. Estavam ligadas ao chamado movimento da Escola 
Nova que se espalhava na. Europa e nos Estados Unidos, e re 
sultava da compreensão de que era preciso reformar a esco*
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Ia, de vez que ela não cumprira a tarefa que o poder bur­
guês liberal lhe designara: o de preparar as massas para 
participar melhor das decisões pol íticas("instruido, o po 
vo escolheria bem seus governantes e a democracia se con­
solidaria"). E pensavam aqueles que consideravam a escola 
como "redentora da humanidade"(cf. Zanotti, apud Saviani, 
1980) que a sua função, era mesmo essa: erradicar as duas 
feridas do homem - a ignorância, que era a miséria moral 
e a opressão, que era a miséria política. Entretanto, (pen 
savam também) ela não havia podido realizar a sua finali­
dade, porque havia defeitos no seu interior. Era preciso 
reformã-la por dentro. Passou-se, então, a cobrar outro 
tipo de qualidade: a qualidade intra-escolar, a qualidade 
técni co-ped'agõg i ca , psicopedagõgica. Novas técnicas foram 
experimentadas, considerando-se os aspectos psicológicos 
dos educandos. A qualidade, passou, pois, a identificar- 
-se não mais com um alto teor de informações e sim,com o 
processo educativo: planejamento, acompanhamento, avalia­
ção, coordenação. Deu-se ênfase aos processo de trabalho: 
estudo dirigido, trabalho em equipe, estudos do meio, cojn 
selhos de classe, recuperação paralela, etc..Os conteúdos 
desenvolvidos pela escola deixaram de ser um fim em si 
mesmos para serem considerados instrumentos de aprendiza­
gens sociais e integrativas. A educação era considerada a 
atividade-fim do sistema, mas era identificada com a for­
mação global da personalidade do educando, em quem devia 
estar centrada a atividade escolar. Esse o tipo de quali­
dade cobrado pelos Coordenadores, Assistentes ou Orienta­
dores Pedagógicos que, ã época, eram os nomes pelos quais 
o Supervisor era reconhecido.

Um terceiro momento passou a identificar a qya- 
lidade com a modernização organizacional, correspondendo, 
exatamente, ao momento de maior expansão e afirmação dos 
princípios capita1istas-no Brasil. A visão empresarial da 
escola. A administração e ós aspectos técnico-burocrãti - 
cos passaram a ser enfatizados: as atividades-meio, portain 
to. E, nesse momento, a eficiência da Supervisão deve pas­
sar a ser têcnico-burocrãtica. A escola ê fragmentada em 
diversas atij/idades que se cruzam e se chocam, sem se in-
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tegrarem; o importante é a racionalização tecnológica.Ne£ 
se momento, em certo sentido, as posições se invertem: o 
supervisor que, de algum modo, estava a serviço dos pro - 
fessores, passa a tê-los a seu serviço; a técnica deixa 
de ser instrumento e passa a ser substitutivo da ação pe­
dagógica e, mantendo todos muito ocupados, afasta a dis - 
cussão do conteúdo da educação e do verdadeiro trabalho 
que a realidade exige. E ê interessante notar que muito 
se fala'de diagnóstico, mas a realidade, verdadeiramente, 
não emerge dos questionãrios, das observações, das cole - 
tas de dados. Ela não se descobre para a leitura superfi­
cial ou para a leitura orientada que mascara os resulta - 
dos.

Retoma-se, agora, um ponto importante: esses
três momentos não são sucessivos para a educação com um 
todo. A segunda etapa não süstituiu a primeira; a tercei­
ra não se sobrepôs ã segunda. Do que até aqui se leu,aque 
le que trabalha na área logo percebe que os colégios (tã 
rede oficial, por exemplo, e, mais de perto no tu^no notur 
no (o Ensino Supletivo, portanto) não viveram, em verdade, 
o segundo momento. Ou aí se aplicam métodos tradicionais, 
ou todos se justificam da não-uti1ização de mecanismos"mo 
dernos" por causa do grande número de alunos que demandam 
a escola. E aí se vê como o segundo momento, o dos técni­
cos da Escola Nova, em vez de ajudar, prejudicou a educa­
ção que o estado organiza para o po-vo. Todos os mecanis - 
mos desse tipo de qualidade, tais como, ensino por unida­
des didáticas, recuperação ao final da unidade, sistema 
de avaliação c.om recuperação paralela, conselho de cias - 
se, trabalho de equipe, estudo dirigido, tudo isso que,em 
alguns casos foi até imposto por lei, 'foi distorcido, na 
prática, por inadequado ã realidade a que se disse que 
era destinado. E como, por influência dessas mesmas idéias, 
houve uma natural quebra -de exigências, de disciplina, os 
conteúdos, as informações foram descuradas; e o pessoal 
.,ue procura a escola pública tem aprendido cada vez menos 
Observe-se que isso não ocorre nas boas escolas particula 
res. A sua clientela já dispõe das informações básicas que 
serão, na escola, instrumento de trabalho. Tais informações 
são veiculadas por vários meios ãos quais essa clientela, desde
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cedo, tem acesso (o que não ê possível àquela da escola 
pública). Assim, ela usa o material que a educação formal 
lhe passa para sistematizar, conectar, organizar os conhe 
cimentos de que jã vem, aos poucos, se apropriando,em suas 
vivências, em sua classe social. Esse tipo,, pois, de qua 1 _i 
dade que é, em certos casos, ate exigência legal, só se po 
de realizar para poucos, em condições bastante especiais, 
em condições ótimas, do ponto de vista de recursos humanos, 
materiais e financeiros. E até uma posição reacionária de­
fender tal qualidade, pois fica implícito que se defende, 
com ela, a elitização da escola que tem de ser cada vez 
mais para todos, atendendo, assim, ã demanda popular sem­
pre maior'.

Quanto ao terceiro momento, aquele que se deno 
minou aqui de técnico-burocrãtico, ele não é um‘ momento de 
qualidade educacional. Tem a ver com a organizaçã,o da esco. 
Ia, em uma tentativa de faze-la análoga ã empresa, como se 
desse modo, a mão-de-obra melhor se adequasse'ãs necessida. 
des empresariais. Mas isso não ocorre, tanto que ha resis­
tência das empresas em acolherem egressos da educação for­
mal, preferindq abrir centros de treinamento e, assim, pr_e 
parar a sua própria mão-de-obra. Esse terceiro momentosque> 
não substituiu o segundo, como o segundo não substituiu o 
primeiro, é, apenas, a expressão de que se trocou o essen 
ciai pelo acessório e de que as atividades-fim , relativas 
ã educação, foram preteridas em favor das atividades buro­
cráticas e administrativas que são atividades-meio. Do mes 
mo modo que a burocracia foi reforçada na área de saúde, da ha 
bitação.o foi também na educação, como em todos os demais 
setores do país. E isso ê um reflexo deste período tecno- 
crãtico. Reitera-se, assim, a afirmação jã feita antes a 
respeito de que não se pode analisar a escola, sem colocã- 
-la no contexto soeio-econõmico e cultural no qual ela es­
tá inserida.

Aqui, retorna-se *ã. pergunta: ha uma qualidade 
específica a ser cobrada pelo supervisor hoje? E no Ensino 
Supletivo, onde o tempo é menor e as carências maiores, 
qual seria o tipo de qualidade a ser exigido?
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Em primeiro lugar, vale considerar o que o pro - 
prio povo - o maior interessado - estã identificando como 
qualidade-, esse mesmo povo que procura a escola supleti - 
va, que manda os filhos, seja para a escola regular, seja 
também para a escola supletiva. Os depoimentos, a seguir 
transcritos, foram tomados do povo e expressam o seu pensa, 
mento a respeito do que deve ser a escola que lhe serve.

19 Depoimento de uma mãe de família, moradora de uma peque 
na cidade (2.000 habitantes), sede de um município do 
Médio São Francisco.

"Antigamente, o menino ia prã roça com o pai e a 
menina ficava em casa ajudando a mãe. Todos aprer1 
diam a trabalhar, tinham uma disciplina de traba. 
Iho. Hoje, ninguém tem coragem de fazer isso.Tem 
de mandar os filhos prã escola. Lã, eles não a- 
prendem nada do que é preciso. E ninguém exigé 
nada deles. Não hã nenhuma disciplina. O'que sa­
be não adianta e também não aprenderam a traba - 
lhar. Nem uma coisa, nem outra. Será que isso ta 
certo? Tem de ser, é assim mesmo".

29 Depoimento citado por Saviani (1980):
"Eu mando o meu filho ã escola para aprender e 
ele não aprende, a professora estã la para ensi­
nar e não ensina; se o>meu filho não quer apren­
der, a professora tem que fazer querer."

39 Depoimentos obtidos em reuniões realizadas de 02 a 07 
de agosto de 1980, em cidade do Sudoeste da Bahia, co­
mo preparação para um Encontro Regional de Educação:

a) "Um conteúdo deve ser cobrado com muita exigên - 
cia; o programa deve ser dado todo."

b) "Mesmo reconhecendo que hã uma preocupação dos 
professores e das instituições com o alunado, os 
representantes dos alunos (com qu-em foi feita uma 
das reuniões) pedem maior exigência dos professo 
res, sobretudo no curso noturno. Do contrário, 
"o nível vai baixàndo a um ponto em que ninguém 
apre/de nada."

81



c) "0 professor trabalha com a classe como se eia 
estivesse nivelada. E isso não ê verdade. Os alij 
nos não têm o mesmo grau de aprendizagem; hã muj 
to desnível". E acrescenta: "Mas o professor não 
pode fazer outra coisa, não ê?" (um eletricista, 
pai de aluno.

Observação: Esses depoimentos estão transcritos em relato 
rio apresentado ã Comissão de Planejamento do 
Conselho Estadual de Educação e arquivado na­
quele Conselho.

4Ç Depoimento de um homem do povo, de cerca de sessenta 
anos, dado a professor da Faculdade de Educação, no 
Cumpo Grande (Salvador), em novembro de 1 980, em ativi_ 
dade de extensão ali desenvolvida pelos docentes da II- 
niversidade Federal da Bahia, durante a greve nacional 
de professores do ensino superior:

"No meu tempo,eu aprendi com esforço da professo 
ra. Hoje 0 pessoal tem a formatura e não sabe".
(Ele acha que isso e porque os professores ganham 
pouco; mas acha também que deve haver outra cau­
sa que ele não sabe qual e.)

A julgar pela ilustração dos depoimentos apresen 
tados, 0 povo quer a escola, mas exige que ela lhe passe 
informações úteis, que ela cobre uma disciplina e um es - 
forço adequado dos alunos e que seja uma escola diferente 
daquela que aí está.

Dentro da mesma linha de pensamento, isto e, na 
tentativa de descobrir qual a qualidade que 0 supervisor 
do Ensino Supletivo deve cobrar de seus professores, côn­
sul taram-se textos de teóricos da educação dos quais alguns se trans 
çreveram e,daí,se pode inferir.a sua visão dessa qualidade.

a) (...) a classe traba 1 hadora. responde com um SIM 
não só ã universalização do ensino público ele­
mentar, como ã extensão da escolaridade obriga­
tória e gratuita. Este tem sido um objetivo tra
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lhadores (...) E vejam que é isso, no 
os pais reivindicam (.. 
a disciplina (é) porque 
o aprendizado ê uma t 
na, não se aprende,os 
dos pela [ 
ti ca (...) No fundo, isso

b) "0 que cabe defender 5 uma educação a

dicional da classe trabalhadora, (...) do mesmo 
modo, ela tem lutado para que o Estado promova e 
financie a educação de adultos (nas mats varia - 
das formas),(PAIVA, Vanilda. 1980)

Relidos, agora, os dois conjuntos de citações 
aqui transcritas, o do povoe o de teóricos da educaçao, 
percebe-se que as exigências coincidem. _

Em primeiro lugar, ha' uma conclusão a tirar-se 
óaf. o povo está exigindo escola, busca-a com muito esfor 
ao, abandonando-a, porque livros, farda, sapatos tran- 
porte, são um ênus com que ele não pode arcar Alem disso, 
o temío que se dá ã escola, muitas vezes, esta sendo rou- 
bado do biscate que vai.ajudar a parquíssima "renda fami­
liar». 0 povo, por intuição, está sabendo que precisa do

mais avan- 
os traba - 
fundo , que 

,.) Quando um pai defende 
> tem a consciência de que 

tarefa árdua e sem discipli- 
3 conteúdos não são assimila 

própria interação espontânea, assistema 
> contém toda.uma criti- 

Pssores, diretores, supervisores, orien 
cobrança de que eles 

bem,entadores ... No fundo, é a 
cumpram a sua função de ensinar e ensinar 
sinar da melhor forma possível" (SAVIAN1, erme- 
v a 1 , 198 0)., Vi o m a»» a t e n c a o dos educadores pa- '•') "Gostaria de chamar a atençau
ra a importância dos conteúdos. E através da trans 
missão dos conteúdos que se instrumentaliza a pe 
pulação para expressar seus interesses, atuar no 
quadro da sociedade, afastar os preconceitos, a- 
fastar uma visão mágica do mundo, visão magica 
esta que, ã medida que permanece dominante na po 
pulacão, acaba sendo um instrumento reforçador 
da dominação. (SAVIANI, Dermeval, 1980)
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"saber da escola" para enfrentar o mundo urbano-industri- 
al, já que a escola é organizada pelas coordenadas desse 
mesmo mundo.

Em segundo lugar, os dois grupos de depoimentos 
fazem as mesmas cobranças: disciplina, conteúdos, sistema 
tização. Resumindo, pode-se indicar, considerando tais de­
poimentos, que a qualidade do ensino supletivo (bem como, 
aliás, de toda a rede oficial) precisa ter as caracterís­
ticas que se seguem:

1<? - Valorização dos conteúdos
Os conteúdos veiculados pelo ensino, regular ou 

hão,são muito importantes, eles são o único meio de o po­
vo ter acesso ã cultura acumulada pela humanidade. Os pais 
sabem disso e estão pedindo que "o professor ensine". 
Os teóricos estão também insistindo sobre isso. As infor­
mações e as habilidades necessárias ã sobrevivência no 
mundo urbano-industrial precisam ser passadas para o povo 
que só a elas terá acesso, frequentando a escola. Tais con 
teúdos são imprescindíveis para elevação da força de tra­
balho que, assim, será mais bem negociada; e, ao mesmo tempo 
são importantes para uma tomada de consciência de si mes­
mo e de su-a filiação a uma determinada classe social.

2? - Exigência de disciplina
Considerando-se que a apreensão de uma grande so 

ma de informações exige muito esforço e que a sistematiza 
ção disso demanda tempo para sedimentação, o ensino de 
qualidade precisa conter um componente de disciplina, exa 
to o oposto do "passar a mão pela cabeça" que se.pratica 
Aliás, os depoimentos de pessoas do povo insistem mais. E 
preciso exigir mais esforço do aluno, já que as várias a- 
prendizagens precisam ser sistematizadas a fim de que se 
possater consciência do saber. Isso não se dá espontânea 
mente.
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3$. Metodologia com base na realidade do aluno.
Deixando de lado a sofisticação tecnológica 

que serve ã sistematização de conteúdos já adquiridos na 
vivência cotidiana das camadas médias e da burguesia, a 
metodologia do ensino supletivo, como, de resto,- de toda 
a escola pública, deve responder a outras exigências. E 
preciso o professor levar em consideração a realidade do 
aluno em suas carências, mas sobretudo nos processos de 
aprendizagem que ele desenvolveu para dominar um saber mui 
importante, mas diverso daquele que ê veiculado pelo sis­
tema de educação, esse saber escolar precisa dóminar, não 
para substituir o que ele possui , mas para fazer frente 
ãs necessidades especificas de enfrentamento do mundo ur­
bano- i ndu stri al no qual ele luta para sobreviver. 0 ponto 
de partida dos processos de aprendizagem acima referidos, 
em geral, ê o conjunto de carências, são os problemas pa­
ra os quais o povo tenta encontrar saída. Quem ssbe esse 
não seria um ponto de reflexão para os supervisores e pro 
fessores educadores do povo: montar seu trabalho educati­
vo sobre uma metodologia problematizadora,de vez que pare 
ce ser essa a base da aprendizagem popular.

Vale refletir se seriam essas, entre outras, 
características do padrão de qualidade atualmente solici­
tado. E se esse padrão, de certo modo, assim se carac terj 
za, que fazer para alcançá-lo? De que modo assumi-lo como 
o objetivo da ação supervisora no ensino supletivo? Pare­
ce que, nesse ponto, explicitamente,se toca na questão 
dos limites. E esses são inúmeros, incontãveis no ensino 
público e sobretudo na área que ora se estuda. No decor - 
rer desse texto, em verdad-e, todo o tempo se esteve cha - 
mando a atenção para eles. São de caráter estrutural e 
conjuntural. Referem-se a professores, a especialistas e 
a alunos, sobretudo a esses. E como anteriormente jã foi 
feita uma análise do aluno-do curso supletivo, talvez se­
ja esclarecedor abrir um espaço para alguns comentários 
sobre essa categoria profissional que Ó o professòrado. De 
início, ê preciso voltar a um tempo em que o professor 
era considerado e se considerava um educador, que criava
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e praticava, de certo modo, um saber, uma ciência educati­
va, criava-a na sua prática, no seu dia-a-dia, a partir da 
realidade que se apresentava ã sua frente, a partir das ne 
ccssidades, dos problemas que lhe surgiam. "Tirava do juí­
zo" suas saídas e tentava comparar saída com saída, a ver 
os resultados. Não usava as técnicas e as metodologias que 
técn.icos distantes elaboram e que sao estandartizadas na 
escola, inclusive simplificadas com o auxílio do supervi­
sor. Havia, então, unidade entre saber e fazer que hoje es 
tao dissociados. A divisão de trabalho em educação atingiu 
a um nível tal de especialização que, muitas vezes, um gru 
po planeja, outro executa, outro avalia. Ora, esse proces­
so que se adequa a organizações que objetivam a realização 
de um produto material, nao parece adequar-se ã criaçao de 
aprendizagens em pessoas. A relaçao entre professor e alu­
nos, um e outros educadores e educandos, a um sõ £empo, no 
dizer de Paulo Freire, ê que pode provocar o desehvolvimen 
to do prucesso completo de aprender: visão conjunta da rea 
lidade e detectação de problemas, planejamento para aborda 
gem dos problemas, desenvolvimento dessas abordagens, ava- 
liaçao conjunta, retomada constante da realidade e locali- 
zaçao de novos problemas, etc., nessa relação contínua pro 
fessor x aluno x problema, ou seja, material de aprendizagem 
Hoje, o sistema educacional se organiza para o especialista 
(o supervisor) pensar e o professor fazer. E, de vez em 
quando, se dá fato de o professor receber pronto ("porque 
os professores nao sabem fazer isso") os objetivos - bem 
formulados inclusive com verbos adequados - e o plano in 
teiro de sua atividade. Na verdade, muitas vezes não acon­
tece isso; nem acontece nada. 0 professor foge do especia­
lista porque não confia nele. Nao vai ãs reuniões e se li­
bera disso que, para ele, se configura em cerceamento da 
liberdade. Sõ que ele está preso em outras malhas: as do 
livro didático. Vale lembrar que até, aproximadamente , 1970 
o professor escolhia o livro que era o seu instrumento de 
trabalho e da classe que era levado em conta na preparação 
da aula (porque era, basicamente, o material de que o alu­
no dispunha). Mas sua aula era preparada com o auxílio de 
uma bibliografia mais rica ou mais pobre, a depender de
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suas circunstancias. Hoje, o professor recebe o livro que 
deve adotar; e o Manual do Professor já lhe dã as aulas 
prontas e, evidentemente, defasadas da realidade dos alu­
nos. Deu-se a rutura dentro da escola na mesma direção em 
que se deu no trabalho, rutura entre o saber e a técnica, 
entre o trabalhador e os meios de produção. De responsável 
por seu saber, seus meios e suas técnicas, o professor pas 
sa' a ser um "operário da linha de montagem", executando sua 
tarefa sob a supervisão de um técnico a quem está afeto o 
"controle da qualidade do produto" - o supervisor. De ver­
dade. só pode cobrar dele que fique em frente á classe, fa 
ça o que está escrito ("sugerido") no Manual do Professor, 
mandando os alunos preencherem as lacunas, na maioria das 
vezes com "x", do livro de exercício. Nao se pode cobrar 
dele que seja educador. Desse modo, o aviltamento salarial, 
limitação que salta aos olhos e de que todos se queixam, 
não é a única causa da progressiva proletarizaçãe~do pro - 
fessorado. Há uma transformação na própria estrutura do 
trabalho com a rutura aí estabelecida.

Assim, a clientela imediata dos supervisores do 
Ensino Supletivo, além dos limites expostos no início do 
capítulo anterior, se caracteriza por essa irresponsabi1ida 
de com relaçao ao saber, o que nao lhe pode ser imputada 
como culpa. E, debatendo-se entre a realidade da luta pela 
sobrevivência (salario aviltante, acumulo de trabalho, im­
possibilidade de estudo) e os valores da classe média que 
ele se esforça por resguardar, o professorado desmotivado 
(salvo as exceções que confirmam a regra) caminha, ã noite 
para a escola onde consulta o relógio que marcará o momento 
de volta prã casa.

Os limites da açao supervisora estão, portanto, 
nos condicionantes sócio-económicos que definem a postura 
do aluno, sua clientela-fim e a postura do professor, sua 
clientela imediata, além da sua própria postura. Mais uma 
vez, pinta-se um quadro de cores carregadas. E cruzam-se os 
braços? A tomada de consciência dos limites nao poderá ter 
como resultado a reunião de forças para encontrar saídas? A 
forma mais significativa de aprendizagem humana não parece 
ser provocada pela existência de problema? Em cada caso es-
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pecífico, professores e supervisor - todos educadores - 
nao podem ver por onde caminhar entre as dificuldades aqui 
indicadas entre outras ? Não podem abrir caminho, fazer o 
caminho nesse emaranhado de dificuldades ?

Saviani, (1980), comentado a frustração de que 
são tomadas as pessoas em consequência do enfrentamento da 
realsdade, faz a seguinte colocação com a qual se concluem 
essas reflexões: "Esse é um processo através do qual se 
desfazem as ilusões. Essa sensação de impotência correspon 
de exatamente ao esfa 1ecimento da ilusão de perder. Ora, 
na posição ingênua, idealista, o educador se acreditava 
com certos, poderes, acreditava que ia transformar a socie 
dade, julgava possuir o condão de mudar a realidade pela 
força de sua ação subjetiva. Na medida em que descobre que 
a educação ê um fenômeno condicionado, determinado pelo ma 
do de produção, pela estrutura da sociedade, pela correia 
ção de forças (...) esboroa-se aquela ilusão de poderAqui, 
admito, hã o risco de se passar de um-otimismo ingênuo pa 
ra um pessimismo, no meu modo de ver, igualmente ingênuo, 
acreditando-se, agora, que a determinação da sociedade ê 
tal que retira da educação toda e qualquer chance de con­
tribuir, positivamente, para a transformação da socieda - 
de". E lembrando que "a consciência dos cond i c i onan tes o.b 
jetivos, ao mesmo tempo que destrõi o poder fictício, cons^ 
troi um poder efetivo", Saviani conclui: creio ser possj_ 
vel superar seja, o otimismo ingênuo, seja o pessimismo in 
gênuo em direção àquilo que eu chamaria, na falta de uma 
expressão melhor, entusiasmo crítico .
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3. REFLEXÕES SOBRE A METODOLOGIA DA AÇAO SUPERVISORA PARA 

0 ENSINO SUPLETIVO.

"Caminhante, 
não hã caminho. 
0 caminho 
se faz 
ao caminhar."

A. Machado

Inicialmente, vale explicitar a dificuldade de discor­
rer sobre a metodologia da ação supervisora no Ensino Su­
pletivo, quando se estã seguro de que não hãuma metodolo 
gia, assim geral, assim genérica, receita mágica a ser a- 
plicada por todos, sem preocupação com a realidade - pon­
to de partida, e com os resultados sobre essa mesma real_[ 
dade, que é também ponto de chegada. A epígrafe que enci­
ma esse capítulo tem, pois, a importância de uma definição. 
Em verdade, "não hã caminho", nao hã metodologia a ser en­
sinada. Para entender bem claro isso, é preciso ter experj 
mentado atravessar o mato fechado e ter que abrir passagem 
enquanto se caminha. A cada passo é a fronteira ,ê o 1imi te . 
Que é preciso transpor. Mas, para isso, é necessário estar 
1ã, diante da parede de cipós.'E preciso estar com os pés 
postos 1 ã. E l_ã, somente lá , abrir o caminho. Coro QS i n s 
trumentos que sé tenha. Mas, 1ã , abrir o caminho.

A insistência nessa imagem quer chamar a aten­
ção para a precariedade das soluções encontradas fora do 
conjunto professores x supervisor , todos juntos pensan­
do na realidade da escola, do alunado com seus condicionan 
tes. E aqui se impõe uma reflexão prelimiar que retoma e 
tenta r-eunir três elementqs já antes analisados.

Em primeiro lugar, afirmou-se que foi entregue 
ao supervisor a responsabilidade pela- qualidade do ensino, 
em consequência da divisão de trabalho instalada na escola 
dando-lhe o ofício de PENSAR, enquanto aos professores era 
deixado o ofício de FAZER. E, ao denunciar-se tal fato.pro 
põe-se que educadores e, por isso, responsáveis por seu sa
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ber, pela qualidade do ensino, sao todos, supervisor e pro 
fessores, realizando em conjunto a tarefa educativa.

De outro lado, identificou-se uma especialida­
de no alunado do Ensino Supletivo, formado de trabalhado - 
res e de seus filhos, em geral migrantes, chegados tardia­
mente ã escola, detendo saberes adquiridos a partir de pro 
cessos de aprendizagem que eles dominam,mas de que, nem 
sempre, tem consciência. Afirmou-se também, a importância 
de ser tal especificidade levada em conta por professores 
e pelo supervisor. Vale lembrar, neste momento,, que a ca­
racterização da clientela aqui levada a efeito não preteji 
deu substituir, por ser bastante genérica, a análise da 
realidade que cabe aos professores e supervisor realizar. 
Quis ser, apenas, uma es-pécie de pano de fundo, a partir 
do qual se poderá fazer o diagnóstico de cada escola, de 
cada classe.

Tocou-se, ainda, na possível existência de um 
padrão de qualidade, reclamado' até explicitamente pelo 
povo, envolvendo preocupação acentuada com os conteúdos e 
as habilidades necessárias ã sobrevivência na sociedade 
urbano-industrial, e com um senso de disciplina capaz de 
levar a sistematizações e conexoes de conhecimentos estan­
ques, isolados, compartimentados. Parece dever ser também 
tal padrão levado em conta por professores e supervisor, 
na realização de seu trabalho. Entenda-se, porém, que não 
se pretendeu oferecer esse padrao de qualidade como obje­
tivo, já formulado, aos educadores. Deve ele ser visto co 
mo ponto de reflexão, genérico que também o é. Da realida 
de da classe, da escola, do alunado é que os objetivos de 
verão emergir.

Assim, a necessidade de um trabalho conjunto 
de professores e supervisor, a caracterização genérica da 
clientela e a especificação de um certo padrão de qualida 
de devem ser entendidos como elementos de reflexão, mas 
não chegam a constituir uma metodologia para a ação super 
visora, não se propoem a ensinar o caminho. &sse caminho, 
essa metodologia só pode ser construída lã, dentro da es­
cola, na prática dos professores com o supervisor. Na sua 
tentativa de conhecer os alunos e suas circunstâncias.
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Somente "lã", "diante da parede de cipós", é possível a- 
brir, fazer o caminho.

Mas é conveniente utilizar instrumentos, resul­
tantes de reflexão. Assim,oque se põe a ieguir são apenas 
alguns pontos para reflexão - não poderi i ser um‘a metodo­
logia. Tais pontos, muito poucos, postos sem intenção nem 
possibilidade de cobrir todos os aspectos relevantes do tra­
balho educativo, estão relacionados a tris instâncias que 
se interligam intimamente, mas que estão separadas para 
efeito de estudo.

A primeira delas é a da escola, dos alunos, tra­
balhada com o professor. A segunda é a dos professores, 
trabalhada com o supervisor. A terceira é a dos superviso 
res, trabalhada com o nível central, o próprio Departamen 
to de Ensi no. Supl eti vo.

Tais pontos se apresentam sob a forma de pergun­
tas sem respostas, porque as verdadeiras perguntas e suas 
respostas só podem nascer da pratica,do trabalho conjun-» 
to, repete-se, de professores e supervisor, debruçados so 
bre a realidade. Além disso, não são apresentados a par­
tir de uma ordem lógica. Também esta depende dos professo 
res, do supervisor e de sua realidade.
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19 p9nt•s para reflexa^ r e 1 a t i v e s a primeira instância: 
alunas com a professar.

a) Para que o professar canheça c aluna (faça sonda­
gem, faça diagnóstico) não parece válido d«ixar 
que os alunos falem? deixar que discutam entre si
e se informem uns aos outros a respeito de suas vi 
das, de seus saberes? deixar que eles digam o que 
sabem a respeito, por exemplo, dos problemas bási­
cas de saúde, moradia, alimentação, criação de fi­
lhos, etc. ?

b) Como conhecer a classe para ajudá-la a aprender, 
sem conhecer os processos de aprendizagem anterier- 
mente usados pelos alunos? sem deixar -que eles di - 
gam como aprenderam o exercício das tarefas que con£ 
tituem a sua vida? sem nunca lhes perguntar: Como 
você aprendeu a fazer isso?"

c) Valéria a pena procurar saber quais os modos dife­
rentes da realização de uma mesma tarefa (extra-e£ 
colar) e tentar descobrir, através de comparação, 
qual o mais simples, o mais perfeito, o de resulta­
do mais duradouro, etc.?

d) Como aprender os meios de pensar dos alunos e aju - 
dá-los a desenvolver tais meios? Como ajudá-los a 
aplicar tais meios aos conteúdos do ensino?

e) Estaria o professor disposto a aprender com os alu­
nos ?

f) Será qiíft ê perder tempo dar condição de os alunos 
falarem, com vistas ao desenvolvimento de sua lin­
guagem ? 'Não haveri.a temas’ i nteressantes, extraídos 
da sua própria vida, que devessem ser discutidos? 
Não se poderia considerar esse trabalho de discus­
são como preparação para o conhecimento e a apren­
dizagem da escrita ?

g) Considerando os inúmeros depoimentos a respeito de 
aprendizagens provocadas por necessidades, por pro­
blemas, não seria interessante assumir uma metodolo 
gia problematisadora ?

h) Jã que o aprender demanda esforço, ê justo facili -
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tar a aprendizagem, “passar a mao pela cabeça" do aluno; 
Não seria válido cobrar com adequada exigência, o seu es­
forço ?

i) Como desenvolver uma metodologia sistematizadora dos sabe- 
res já adquiridos e estabelecer a sua conexão com os novos 
conteúdos vei culados pe 1 o professor? Como devolver ao alu - 
no, organizadamente, o material confuso que ele entrega ao 
pr.qfessor nas sondagens, nas conversas, nas discussões?

j) Seria possível levantar os probl emas, verdade i ramen te exis­
tentes entre os alunos, tais como instalação de rede de es­
goto, de luz, de água, de posto de saúde, etc.? Havería 
condição de abrir espaço para que eles, discutindo tais 
problemas, se organizassem para resolvê-los?

l) Textos relativos aos direitos pessoais, tais como os liga­
dos ã previdência social,, ãs leis trabalhistas não poderí­
am ser usados para os alunos jã capazes de ler?

m) Não valería a pena algum trabalho realizado na base de mu­
tirão para comemorações tradicionais tais como "reza de 
Santo Antonio, caruru de São Cosme e de Santa Barbara ,etc. ?

n} Não se poderia tentar um jornal ou coisa parecida onde as 
comunicações poderiam ser desenhos, recortes de jornal,qua 
drinhos, quando não pudessem ser comunicações escritas dos 
alunos? Não se poderia tentar também uma espécie de jornal 
falado, no qual as comunicações se processassem a partir do 
uso de cordel, de desafios repentistas, etc.? Isso não pode 
ria ser oportunidade para o professor descobrir como o povo 
se comunica?

o) Pelo menos, nas pequenas comunidades, não valeria a pena 
trazer ate os alunos, as pessoas mais velhas,detentores da 
história local, que transmitiríam aos mais novos os seus co 
nhecimentos, o seu saber?

29 Pontos para reflexão relativos ã segunda instância: profes^ 
sores com o supervisor.

a) Deveria o supervisor encontrar espaço para reflexão conjuri 
ta com os professores a respeito dos problemas dos vários 
grupos de alunos e tomar tais problemas como ponto de par­
tida do trabalho da classe? Como o supervisor encontrar ta> 
espaço ?
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b) Como o supervisor ajudar o professor no conhecimento dos 
saberes do alunado e na descoberta dos processos de apren 
dizagem já desenvolvidos ?

c) Até que ponto, a proposta de um trabalho mais ativo envol- 
veria um grande número de professores desestimulados para 
c Ensino Supletivo?

d) Seria valido tentar introduzir a dúvida, "pôr grilos" no 
espjrito do professor? Como encontrar tempo para discutir 
os fatos e as dúvidas?

e) Interessaria ao supervisor desenvolver um trabalho partin 
do de uma visáo clara do fato para uma análise desse mes­
mo fato, que levasse a pequenas ações e que isso fosse,in 
clusive, treinamento para o professor?

f) Estaria o supervisor disposto a aprender com o professor?
g) Como o supervisor poderia superar o limite de professores 

e alunos não terem, no ensino, sua atividade prioritária?
h) Como o supervisor adaptar ascondições tão específicas do 

Ensino Supletivo 'as suas tarefas comuns de planejamento ,a- 
companhamento, avaliação ?

i) Valéria utilizar.no trabalho de aperfeiçoamento do profes^ 
sor, uma metodologia probl ema ti zadora ? Como fazer isso?

j) Como ajudar o professor a entender que ao trabalhador, muj[ 
tas vezes, ê difícil captar o abstrato, afastar-se do con 
ereto, pensar em realidades distantes?

l) Valéria insistir com o professor na necessidade de uma ob 
servação constante - diagnóstico contínuo - que levaria a 
planejamento de pequenas ações acompanhadas, avaliadas e 
replanejadas pelo conjunto de alunos, professores e super 
vi sores?

m) Como ser o supervisor capaz de captar os valores transmi­
tidos por seus professores e por seu alunado e ser intér­
prete desses valores face a aplicação das normas e dos va^ 
lores da escola?

n) Como criar o supervisor o seu espaço de trabalho?
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39 Pontos para reflexão relativos a terceira instância: 
supervisores com o õrgao central.

a) Como propor um trabalho conjunto com supervj_ 
sores oe tal modo que os técnicos do nível 
central possam participar da realidade do alu 
nado para entendê-la a levã-la em considera­
ção no estabelecimento de normas a serem cum 
pri das ?

b) Como planejar, acompanhar, avaliar, replane- 
jar, respeitando a realidade das escolas ?

c) Estariam os técnicos dispostos a aprender com 
os supervisores e com os professores ?

d) Como reforçar o supervisor para que ele tra­
balhe independente do nív.el central ?

e) Valéria utilizar, no trabalho de aperfeiçoa­
mento do supervisor, uma metodologia proble- 
matizadora ? Como fazer isso ?

Aqui, acabam de ser oferecidas perguntas sem res 
postas que pretendem ser fontes de reflexão. E não têm 
respostas pela simples razão de que não chegam a ser ver­
dadeiramente perguntas, falta-lhes realidade, jã que fo - 
ram formuladas de fora de uma pratica determinada. Quem 
tera as verdadeiras perguntas e suas respostas, senão os 
professores, refletindo erii conjunto com o supervisor e os 
supervisores refletindo em conjunto com os técnicos ,apreri 
dendo todos juntos sua realidade e, por isso, perguntando 
e respondendo ? Quem, Senão o grupo? Quem, senão cada gru 
po, face a--sua prática ?

A primeira parte deste documento inclui um rela 
to de experiência que é um exemplo do que se vem querendo 
colocar. Trata-se do trabalho realizado co Centro de For­
mação e Aperfeiçoamento de Pessoal da Petrobrãs, com os 
Cursos de Complementação de Escolaridade. Pela descrição
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apresentada, constata-se que professores, supervisor/ori- 
entador, alunos, todos juntos foram construindo, aos pou­
cos, a metodologia do seu trabalho, que nascia da análise 
ia prática, das perguntas e respostas que se propunham. 

Outros exemplos podem ser indicados.
Miguel Arroyo, professor da Faculdade de Educa­

ção da Universidade de Minas Gerais, em comunicação apre­
sentada ao III Encontro Nacional de Supervisão Educacio - 
nal, e publicada pela Gráfica e Editora Piloto, Goiânia, 
1980, sob o título "Subsídios para a prática educativa da 
Supervisão Educacional", conta como o seu grupo criou, so 
bre a realidade, formas diferentes de trabalhar. Sua preo 
cupação, no texto citado, se prende ã explicitação, atra­
vés de depoimentos, de como a função técnica da supervi - 
são assume, face ã prática, face ã realidade, seu verda - 
deiro caráter de ação educativa.

"Passamos a trabalhar em grupo. Estudãvamos jun 
tos, professores, supervisores, diretor. Neste estudo,era 
prioritária a reflexão sobre a realidade, os probelmas da 
comunidade, o estudo do programa oficial de ensino e as 
possíveis adaptações a nossa realidade, ao conhecimento 
de cada professor, dos pais, dos alunos. (...) Começamos 
a refletir sobre a experiência e a metodologia de cada pro 
fessor. Fazíamos reuniões em que cada professora leiga con 
tava como dava e o que dava em suas aulas. Nesta troca de 
experiências, aproveitãvamos para planejar e avaliar. Ob­
servamos que a partir da 3? reunião, os professores prepa 
ravam suas experiências de classe para mostrar para o gru 
po. Todas sentiam que era importante levar contribuições. 
A partir deste material , 'fazíamos o estudo do conteúd.o e 
definíamos a metodologia. Procurando sempre repensar o pro 
grama a partir do conhecimento e da vivência do aluno e do 
professor" (Arroyo, 19^0 (ã)).

Por trás de todos esses exemplos, dos quais re­
sultou ou continua resultando o desencadeamento de ações 
educativas, há denominadores comuns: a inexistência de re 
ceita, de passos da ação prê-estabelecidos; a abertura pa 
ra o conhecimento da realidade, para o fazer perguntas e 
encontrar respostas, a preocupação com uma reflexão críti
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ca em torno dos fatos, da realidade, portanto; sobretudo 
a abertura para aprendizagem com os educandos, para a apre 
ensac? da sua verdade e, em decorrência de tudo isso, a co- 
letivização da aprendizagem. Todos juntos, professor, su 
pervisor, alunos, "diante da parede de cipós", abrindo o 
caminho. Talvez possa ser essa a imagem mais prõxama do 
que se poderia considerar uma metodologia da qual pudessem 
resultar açoes educativas marcadas p^lo tipo de qualidade 
que a clientela parece estar cobrando. E talyez nao seja 
demais repetir ao supervisor, no caso, ao supervisor do En 
sino Supletivo, que a sua função ê a de ser educador, para 
a qual nao há caminho. "0 caminho se faz ao caminhãr-".

Salvador, 10-de abril de 1980
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